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			APRESENTAÇÃO


			Alexandre Augusto Cals e Souza


 
 

			O terceiro volume da Coleção Interdisciplinar, com o título Ciência, Tecnologia e Inovação na América Latina: Avanços e Experiências em abordagem Inter(Multi)Disciplinar apresenta uma série de capítulos que contextualizam várias análises e reflexões acerca das experiências de pesquisas no âmbito da ciência, tecnologia e inovação na América Latina e de vários desafios concernentes a diversos tipos de ações de investigações e/ou resultados de inovações em pesquisas interdisciplinares. 


			A interdisciplinaridade pressupõe uma forma de produção do conhecimento que implica trocas teóricas e metodológicas, geração de novos conceitos e metodologias e graus crescentes de intersubjetividade, visando atender a natureza múltipla de fenômenos complexos. Neste contexto, entendemos por interdisciplinaridade a convergência de duas ou mais áreas do conhecimento, não pertencentes à mesma classe, que contribua para o avanço das fronteiras da ciência e tecnologia, transfira métodos de uma área para outra, gerando novos conhecimentos ou disciplinas.


			No contexto interdisciplinar ocorrem grandes discussões teóricas, epistemológicas e metodológicas. Por conta disso tem uma singularidade estratégica no sentido de estabelecer a relação entre saberes e proporcionar o efetivo encontro entre a teoria e a prática, entre o filosófico e o científico, entre ciência e tecnologia, entre ciência e arte, apresentando-se, assim, como um conhecimento que responde aos desafios do saber e da complexidade do mundo no qual vivemos. A interdisciplinaridade se caracteriza como espaço privilegiado, em virtude de sua própria natureza transversal indicada para avançar além das linhas de fronteiras disciplinares, articulando e rearticulando, gerando novos conceitos, novas teorias e novos métodos, indo além dos limites do conhecimento disciplinar e estabelecendo outras vias e pontes entre diferentes níveis de realidade, lógicas e formas de produção do conhecimento.


			Os estudos apresentados pelos autores, nos indicam diversos olhares e caminhos que nos remetem ao tema central do livro. São doze capítulos que abordam os mais diversos assuntos, dentre eles: geração solar fotovoltaica no Brasil, estudo da viabilidade de implantação de microcentrais elétricas, tijolos ecológicos, biometano como benefício socioambiental e tecnológico, tecnologia aeroespacial, entre outros. 


			A temática, sem dúvida, é da maior relevância e atualidade diante dos desafios contemporâneos da humanidade.


			Convidamos à leitura aqueles que se interessam pelo tema, para que possamos juntos, pensar e edificar novas trilhas e proposições criativas para o desenvolvimento da ciência, tecnologia e inovação na América Latina e no Brasil. 


		






			1. GERAÇÃO SOLAR FOTOVOLTAICA NO BRASIL: UMA VISÃO GERAL
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			Introdução


			Para que um país cresça e alcance o desenvolvimento econômico, tecnológico e social de modo sustentável é necessário ampliar e diversificar sua matriz de geração de energia elétrica investindo principalmente em fontes de energias renováveis. Essa necessidade é natural tanto em escala mundial, quanto para o Brasil, pois o consumo de energia elétrica e a consequente demanda têm apresentado tendências de crescimento ao longo dos anos (Zervos, 2019; IEA, 2019a). A partir de dados atuais e projeções do cenário global, pode-se concluir que a energia solar fotovoltaica (FV) tornar-se-á principal fonte de geração de energia elétrica em nível mundial, de forma a consolidar suas bases tecnológicas, até então consideradas incipientes (IEA, 2019b).


			A matriz de geração de energia elétrica brasileira, predominantemente hidráulica, tem-se diversificado nas duas últimas décadas, com o crescente avanço da participação de tecnologias de geração de energia elétrica a partir de fontes alternativas. Neste contexto, destaca-se o crescimento em nível exponencial da produção de energia solar fotovoltaica, em particular, na modalidade de geração distribuída (GD) – por meio de pequenas centrais geradoras junto aos centros consumidores (Rüther, 2004). 


			Diversas inovações no setor de energia solar fotovoltaica estão em fase de teste e/ou desenvolvimento em escala mundial, outras, já possuem aplicabilidade em perfeito modo de operação. A título de informação listam-se algumas tecnologias emergentes: (i) módulos solares transparentes, (ii) telhas solares, (iii) janelas solares, (iv) sistema solar integrado que gera eletricidade e calor, (v) módulos que captam energia da chuva, (vi) pavimentos fotovoltaicos, (vii) células solares orgânicas, (viii) turbinas eólicas com células solares (ix) usina solar flutuante e (x) uso da perovskita em substituição ao silício (Touni et al.,  2018).


			Tem-se que, além de inovadora, esta área de energia solar tem caráter bastante inter(multi)disciplinar, uma vez que engloba diversas áreas do conhecimento, destacando as engenharias, como a elétrica (sistemas de geração de energia elétrica), a civil (fundação, terraplanagem e sistemas de drenagens das plantas fotovoltaicas), a mecânica  (produção dos suportes dos módulos e as tecnologias usadas nos trackers e inversores de potência), a computação (softwares de automação, controle, interoperabilidade e dimensionamento dos parques solares) a meteorologia (em que a irradiância extraterrestre é afetada pela distância do sol à Terra) e as ciências econômicas – envolvendo estudos de viabilidade técnica e econômica de empreendimentos fotovoltaicos, além de indicadores econômicos que afetam o setor em questão e políticas de incentivos fiscais criadas pelas autoridades governamentais.


			Este capítulo surgiu da necessidade de reunir e/ou sintetizar em um único material as principais informações técnicas do mercado de energia elétrica por energia solar fotovoltaica, considerando a infinidade de dados disponíveis. Para tanto, com base na atual conjuntura do panorama mundial do setor energético, em especial, o cenário brasileiro, nos tópicos a seguir aborda-se a inserção de energias alternativas renováveis no contexto global, bem como o cenário atual do mercado de energia solar fotovoltaica no Brasil e seus principais aspectos regulatórios, destacando-se os maiores parques FVs do país. Por fim, demonstram-se os principais indicadores que permitem analisar a viabilidade técnica e econômica da implantação destes sistemas, considerando as políticas públicas e institucionais.


			Panorama de energias alternativas renováveis no contexto global e no Brasil


			O investimento em fontes alternativas e renováveis de energia (geotérmica, eólica, solar, biomassa, resíduos sólidos, etc.) apresenta-se como uma excelente oportunidade para complementar a geração de energia elétrica, primando assim, pela sustentabilidade energética. Mesmo que no cenário internacional a parcela de uso das energias ditas limpas ainda seja menor do que as não renováveis (gás natural, carvão, nuclear, petróleo e outras), percebe-se o crescimento das fontes renováveis na matriz elétrica dos 10 principais países produtores mundiais de energia renovável até 2019, conforme Figura 1 (Irena, 2020).
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			Figura 1. Histórico dos 10 Maiores Países Produtores de Energia Elétrica por Fonte Renovável em 2019


			Fonte: Adaptado de Irena, 2020.


			De acordo com a International Renewable Energy Agency (Irena, 2020), a China é a líder mundial em geração de energia elétrica por fontes alternativas renováveis, com participação de cerca de 30% da oferta mundial, enquanto os Estados Unidos, em segundo lugar no ranking, produzem 10,4% da oferta global. Já o Brasil encontra-se na terceira posição com uma parcela de 5,6% do total, sendo que, em âmbito nacional, 83% da matriz elétrica brasileira é proveniente de fontes renováveis, com maior dependência das usinas hidrelétricas – 62,7% do total da matriz de energia elétrica do país, seguida da fóssil, eólica, biomassa, solar, nuclear e undi-elétrica (energia das ondas), conforme Figura 2 (Siga, 2020). 
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			Figura 2. Matriz de Geração de Elétrica Brasileira


			Fonte: Adaptado de Aneel, 2020.


			Nas duas últimas décadas tem-se testemunhado um crescimento significativo da geração de energia elétrica por fonte solar fotovoltaica em âmbito internacional, cuja geração mundial passou de 12,62 TWh no ano de 2008 para 586,42 TWh em 2019 (um aumento aproximado de 46 vezes) (Dudley, 2019; Irena, 2020). A partir da projeção proposta pela International Energy Agency (IEA), e considerando as políticas públicas em energias renováveis de cada país, tem-se que todos os cenários apontam que a energia solar fotovoltaica tornar-se-á a principal fonte de geração de energia elétrica em nível mundial – por ser uma fonte inesgotável de energia limpa e economicamente viável (Figura 3).
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			Figura 3. Projeção da Capacidade Instalada (GW) por Tipo de Fonte de Energia Renovável até 2040


			Fonte: Adaptado de IEA, 2019b.


			Na Figura 4 apresenta-se o cenário atual dos 10 principais países produtores de energia solar fotovoltaica em 2019, incluindo o Brasil que ocupa somente a 22ª posição (Irena, 2020). No entanto, apesar de sua produção incipiente, o Brasil registrou 2,49 GW de capacidade instalada acumulada no mercado fotovoltaico em 2019, enquanto que a potência total operacional atual supera 3 GW (Aneel, 2020).
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			Figura 4. Histórico dos 10 Maiores Países Produtores de FV em 2019 e do Brasil


			Fonte: Adaptado de Irena, 2020.


			Além de o Brasil ser o maior país da América do Sul e o quinto maior país do mundo em extensão territorial (cerca de 8,5 milhões de km²), encontra-se em uma posição geográfica favorável para efeitos de energia solar, apresentando Irradiância Global Horizontal (GHI) entre 4,5 kWh/m² a 5.5 kWh/m², conforme representação cartográfica na Figura 5, sendo esta irradiação solar superior à maioria dos países da Europa e América do Norte onde a tecnologia FV possui bases mais consolidadas (Villalva, 2015).
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			Figura 5. Incidência da Irradiação Horizontal Global


			Fonte: Adaptado de GSA, 2020.


			Tipos de geração solar fotovoltaica no Brasil e seu mercado regulatório


			Para a geração de energia elétrica por fonte solar fotovoltaica é necessário cumprir as regras estabelecidas pelas autoridades governamentais para adequação do mercado. Esta intervenção é realizada por intermédio da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), sendo responsável por fiscalizar e regulamentar as políticas e diretrizes do Governo Federal para a utilização e exploração dos serviços prestados pelas concessionárias responsáveis pela transmissão, geração e distribuição de energia elétrica atuantes em território nacional. Não obstante, o Operador do Sistema Nacional (ONS) é a entidade responsável por gerenciar e controlar a interconexão dos sistemas elétricos por meio do Sistema Interligado Nacional (SIN), conforme Resolução Normativa RN 622/2014 da Aneel.


			Devido à crise energética no país iniciada em 2001 e no intuito de otimizar o uso dos recursos naturais, viu-se a necessidade de investir em estratégias de gerenciamento do setor energético. Para tanto, criou-se a Empresa de Pesquisa Energética (EPE) em 2004, que tem como uma de suas atribuições realizar estudos prévios de viabilidade energética e cadastramento dos leilões, onde são definidos os responsáveis pelo fornecimento de energia elétrica. Portanto, tem-se que a principal forma de exploração de energia elétrica no Brasil se dá por meio de leilões, sendo estes realizados pela Aneel ou por intermédio da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), por delegação da Aneel.


			Existem duas formas de geração de energia elétrica para efeito de legislação: a centralizada e a distribuída. A geração centralizada é composta, resumidamente, por grandes centrais geradoras que são conectadas a uma extensa malha de linhas de transmissão vinculadas às subestações que, por sua vez, são conectadas a uma rede de distribuição, enquanto que a geração distribuída se baseia na geração de energia elétrica próximo às unidades consumidoras. Segundo a Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica (Absolar), o potencial técnico do Brasil é de 28.519 GW para geração solar centralizada e 164,1 GW para Geração Distribuída fotovoltaica (Absolar, 2019).


			Geração Centralizada: principais usinas fotovoltaicas no Brasil 


			O somatório da Geração Centralizada (GC) e Geração Distribuída (GD) resulta na potência total operacional. No Brasil esta soma, até o presente momento, é de 6,5 GW (3 GW de GC e 3,5 GW de GD). De acordo com dados apresentados pela Aneel (2020), atualmente existem 3.904 usinas fotovoltaicas em operação com potência fiscalizada de 3 GW. Adicionalmente, possuem 16 usinas que se encontram em fase de construção (cerca de 557 MW de potência outorgada) e 312 usinas com obras não iniciadas (potência outorgada em torno de 12.546 MW) (Aneel, 2020). 


			Segundo o banco de dados do Siga da Aneel (2020) o agente com maior fatia de mercado de geração solar fotovoltaica é a Enel (Ente nazionale per l’energia elettrica), que por meio da subsidiária Enel Green Power Brasil (EGPB), detém uma capacidade instalada de 369,6 MW. Além disso, a empresa tem projetos solares fotovoltaicos em fase de construção que totalizam uma potência instalada de 103 MW (Enel, 2020). Na Tabela 1 apresenta-se as principais informações técnicas dos maiores complexos Fotovoltaicos do Brasil, que compreende os seguintes empreendimentos: Usina FV de São Gonçalo, Pirapora, Nova Olinda, Ituverava e Bom Jesus da Lapa.
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			Tabela 1. Maiores Parques Solares Fotovoltaicos (FVs) do Brasil


			Fonte: Autoria própria, 2020.


			Usina Fotovoltaica de São Gonçalo: Segundo o Press44 Release da Enel de 2018, ao entrar em total operação, o maior Complexo Solar do Brasil (São Gonçalo) (Figura 6.a) vai gerar aproximadamente 1.200 GWh de energia por ano, evitando a emissão de mais de 600 quilotoneladas de CO2 na atmosfera (Tabela 1). Localizado no município de São Gonçalo do Gurguéia (PI), este parque solar possui capacidade instalada de 475 MW, sendo 388 MW operadas pelo grupo EGPB no mercado regulado, conforme o leilão de Energia Nova A-4 de 2018, e 87 MW comercializadas no mercado livre. A usina utiliza módulos solares bifaciais (que captam energia de ambos os lados dos painéis), com Fator de Capacidade (FC) de 29% e o valor do investimento neste empreendimento solar foi estimado em aproximadamente R$ 1,4 bilhões.


			Usina Fotovoltaica de Pirapora: Em segundo lugar está o Complexo Solar de Pirapora (Figura 6.b) que é operado pelas empresas Energias Renováveis S.A. e Omega Geração, localizado no município de Pirapora (MG) – ocupando uma área de 800 hectares. Esta planta solar possui capacidade instalada de 321 MW, com FC de 28% e potencial de geração anual de aproximadamente 780 GWh – permitindo a redução de aproximadamente 2,5 quilotoneladas de CO2 na atmosfera, conforme descrito na Tabela 1. A tecnologia utilizada em mais de 1,2 milhões de módulos fotovoltaicos é composta por células de silício policristalino e rastreadores solares (trackers) – o que permite maximizar a captação da irradiação solar do sistema. Seu contrato de fornecimento no mercado regulado se deu por meio de Leilão de Energia de Reserva (LER, 2015). A estimativa de investimento realizada pelo grupo foi de R$ 1,1 bilhão (Omega, 2018).


			Usina Fotovoltaica de Nova Olinda: Conforme a Press Release da Enel de 2019, a usina de Nova Olinda (Figura 6.c), localizada em Ribeira do Piauí, possui potencial de geração de energia elétrica de 600 GWh ao ano. A usina solar tida como a terceira maior do Brasil, com 690 hectares, possui capacidade instalada de 292 MW e FC de 23%. Contempla cerca de 930 mil módulos fotovoltaicos, em que em sua plena operação, permite a redução de aproximadamente 350 quilotoneladas de CO2 na atmosfera (Tabela 1). Ao todo, o Grupo EPGB investiu cerca de US$ 300 milhões na construção do empreendimento.


			Usina Fotovoltaica de Ituverava: O Complexo de Ituverava está localizado na cidade de Tabocas do Brejo Velho, no estado da Bahia (Figura 6.d). Conforme descrito na Tabela 1, o parque que ocupa a quarta posição possui capacidade instalada de 254 MW e FC de 25%, além de potencial de geração anual de energia elétrica de 550 GWh – o que equivale a redução de emissão de cerca de 318 quilotoneladas de CO2 na atmosfera. Sua área de ocupação compreende 579 hectares, sendo composto por 850 mil módulos fotovoltaicos e a utilização de 19.172 trackers para maximizar a captação de incidência solar. O projeto da Enel foi um dos vencedores do Leilão de Energia de Reserva de 2014 (LER/2014) e contou com um investimento de 400 milhões de dólares (Enel, 2017).


			Usina Fotovoltaica de Bom Jesus da Lapa: Segundo Press Release da Enel de 2019, o complexo solar localizado em Bom Jesus da Lapa (BA), e que recebe o mesmo nome do município, possui capacidade instalada de 158 MW, sendo dividido em duas plantas: Bom Jesus da Lapa com 80 MW e Lapa com 78 MW (Figura 6.e). Seu FC é de 25% e potencial de geração anual de aproximadamente 340 GWh, o que equivale a redução de emissão de 198 quilotoneladas de CO2 na atmosfera. Ambas as plantas são operadas pelo grupo EGPB e possuem contrato de 20 anos no mercado regulado – estabelecidos em Leilão de Reserva (LER/2015) intermediado pela CCEE. O parque que está no quinto lugar é composto por 198 mil módulos fotovoltaicos e ocupa uma área de 330 hectares (Tabela 1). 
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			Figura 6. Demonstrativo do (a) Parque Solar São Gonçalo, (b) Complexo Solar Pirapora, (c) Parque Solar de Nova Olinda, (d) Complexo Solar de Ituverava e (e) Complexo Solar Bom Jesus da Lapa


			(a) Fonte: Cidade Verde, 2020; (b) Fonte: Voltbrasil, 2020; (c) Fonte: Reis, 2016; (d) Fonte: Pereira, 2017 e; (e) Fonte: Enel, 2017b.


			Geração Distribuída 


			Tem-se que o modelo de geração centralizada de energia elétrica tem altos custos com a construção de linhas de transmissão e subestações, consequentemente, um índice elevado de perdas causadas pela transformação e pelo transporte de grande quantidade de energia elétrica a longas distâncias (EPE, 2019a). De acordo com o Anuário Estatístico de Energia Elétrica de 2019, as redes do sistema interconectado nacional (SIN) apresentaram perda média de 19,1% em 2018, com um mínimo de 13,9% na região Sul e máximo de 30,1% na região Norte do país, conforme representado na Tabela 2. Diante deste cenário, a alternativa favorável que vem sendo consolidada é a geração distribuída, que se baseia na geração de energia elétrica próximo às unidades consumidoras, de forma a suprir as demandas planejadas regionalmente, diminuindo o sobrecarregamento do SIN e consequentemente minimizando as perdas de energia elétrica (EPE, 2019b). 
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			Tabela 2. Perdas Técnicas de Energia Elétrica


			Fonte: Adaptado de EPE, 2019b.


			Tem-se que o Brasil já contava com uma capacidade instalada de 687,1 MW de GD em 2018, proveniente de fontes de energia renováveis. Com destaque para a fonte solar fotovoltaica, apresentando crescimento exponencial, com 578,5 MW (representando mais de 84% da GD total). Em 2019, a capacidade total de GD superou 2 GW (2.103,6 MW), sendo 1.926,8 MW (92% do total) por fonte FV, conforme ilustrado na Figura 7 (Absolar, 2019b). Atualmente, a potência instalada de GD de energia FV é superior a 3 GW (Aneel, 2020). 
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			Figura 7. Crescimento e Perfil das Fontes de Geração Distribuída


			Fonte: Adaptado de Absolar, 2019b.


			Segundo Rüther (2004), além da redução das despesas de consumo, gerar energia de forma integrada à edificação apresenta outras vantagens como não necessitar de áreas extras para instalação (podendo utilizar o próprio telhado do ponto em questão) e de infraestruturas adicionais, eliminação de perdas consideráveis de transmissão e distribuição – uma vez que em sistemas de geração convencional centralizada, quanto mais distante do ponto de consumo maior deve ser a tensão utilizada no sistema de transmissão, refletindo diretamente no aumento do custo – e o mais importante, ter acessibilidade à tecnologia que permite a redução de emissão de gases poluentes. 


			No entanto, é importante ressaltar que o sol é uma fonte de energia intermitente e que possui características sazonais que refletem na intensidade e duração da irradiação solar, tais como localização geográfica, gradiente térmico em função de variações climáticas, condições meteorológicas como os movimentos e tipos de nuvens, ventos, umidade do ar, entre outros (Dubey et al., 2013; Lappalainen et al., 2017). Portanto, tanto no contexto da geração centralizada quanto para geração distribuída, torna-se premente a utilização da energia solar FV como forma complementar, sendo necessário investir em outras fontes alternativas de energia ou até mesmo em sistemas de armazenamento de energia, de forma a garantir sua despachabilidade e aumentar a segurança energética (Viviescas et al., 2019). 	


			Principais indicadores para a análise da viabilidade econômica de sistemas FVs


			O custo global de um sistema fotovoltaico é influenciado por variáveis econômicas, políticas e tecnológicas. Em relação ao custo econômico, considerando todos os componentes de um sistema fotovoltaico, percebe-se uma diminuição de forma acentuada nos últimos anos em função da dinâmica do mercado competitivo e considerando ainda as economias de escala – onde o aumento da produção permite a redução dos custos (Burger, 2014). Cita-se como exemplo da redução dos custos da geração FV o penúltimo leilão de energia realizado pela Aneel (Lena-4), em junho de 2019, no qual se bateu o recorde histórico de deságio (75,6% em relação aos preços-tetos estabelecidos), ao preço médio de US$ 17,62 por MWh para geração de energia solar fotovoltaica no Ambiente de Contratação Regulada (ACR) ou mercado cativo, conforme pode ser visto na Figura 8 (Absolar, 2019a). Enquanto isso, no último leilão LEN-A6 o deságio foi de 45,03% em relação aos preços iniciais e preço médio de US$ 20,33.
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			Figura 8. Evolução do Preço da Energia Fotovoltaica em Dólar (US$/MWh) da Energia nos Leilões


			Fonte: Adaptado de Absolar, 2019a.


			Para a análise da viabilidade econômica dos sistemas fotovoltaicos deve-se estimar o PayBack do investimento – cálculo do tempo de retorno do valor investido, em que a “receita energética” se iguala ao investimento inicial. Para tanto, estima-se também os investimentos dos bens e capitais necessários para sua instalação, em que utiliza-se o indicador Capex (Capital Exppenditure) que considera todo e qualquer custo diretamente relacionado à aquisição de materiais, equipamentos e serviços de mão de obra. Complementarmente, para avaliar os dispêndios referentes à operação e manutenção do sistema FV, utiliza-se o indicador Opex (Operational Expenditure) (EPE, 2017a).


			Segundo dados de estudos econômicos da Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL), ao realizar uma projeção da variável Capex, no ano de 2016, obteve-se um cenário de redução nos próximos anos, chegando ao acumulado de 30% de queda no período de 2015 a 2021, alcançando 4.522 R$/kWp conforme pode ser visto na Figura 9 (CPFL, 2016). 
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			Figura 9. Projeção da Variável Capex em R$/kw no Período de 2015 – 2021


			Fonte: CPFL, 2016.


			De caráter mais abrangente, o indicador financeiro LCOE (Levelized Cost of Energy) engloba o cálculo financeiro de todos os custos relacionados ao sistema gerador (Capex e Opex), desde o início até o final de sua vida útil. Os indicadores são trazidos ao Valor Presente Líquido (VPL), utilizando uma taxa de desconto realista e nivelados à unidade da energia gerada durante a vida útil do módulo. Portanto, a viabilidade econômica de um sistema fotovoltaico busca a minimização do LCOE (Romeiro et al., 2015). 


			Em se tratando de GD analisa-se também o risco do investimento a medida em que um sistema de autogeração deve considerar a variação tarifária, que inclui a política de bandeiras1 adotada pela Aneel em 2015. Nos últimos anos, a autogeração tem se tornado cada vez mais viável, considerando os sucessivos aumentos de tarifas que, no acumulado de cinco anos teve variação de 59% a 80% e a incidência de bandeira vermelha, elevando sobremaneira o custo da energia elétrica em todo país, conforme pode ser observado na Tabela 3 (EPE, 2019a).
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			Tabela 3. Tarifas Médias por Classe de Consumo, sem impostos


			Fonte: Adaptado de EPE, 2019a.


			Aspectos políticos, regulatórios e políticas públicas tais como redução das taxas de importação de matérias primas e produtos, desoneração tributária, financiamento com taxas de juros subsidiadas e períodos de carência razoáveis impactam fortemente na viabilidade de sistemas fotovoltaicos. Porém, no Brasil apenas ações pontuais estão sendo aplicadas, podendo ser citadas o IPTU Verde2 (em alguns municípios) e o Convênio de ICMS 16/2015, aprovado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), que autoriza a concessão de isenção nas operações internas relativas à circulação de energia elétrica, sujeitas a faturamento sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica de que trata a Resolução Normativa RN 482/2012 da Aneel. O que reflete, portanto, na necessidade de se criar maiores ações e políticas governamentais voltadas para aplicação de incentivos no setor de geração de energia elétrica por fontes renováveis, em especial, a energia solar FV.


			Portanto, no intuito de se avaliar a viabilidade econômica de aplicação de sistemas FVs, além de considerar as tarifas e subsídios regionais e o custo de oportunidade do investimento, deve-se utilizar um conjunto de indicadores econômico-financeiros que compreendem as variáveis preço por kW/h, Capex, Opex, LCOE, PayBack, TIR3 (Taxa Interna de Retorno) e VPL.


			Considerações finais


			Ao final deste capítulo constata-se uma tendência de crescimento da participação das fontes renováveis na matriz energética mundial para geração de energia elétrica (conforme projeção de geração por fonte na Figura 3), em especial, a energia solar fotovoltaica. Com destaque para os maiores parques fotovoltaicos, que juntos possuem capacidade instalada de 1.500 MW, com potencial de geração anual de energia elétrica de 3.468 GWh e FC médio de 26% e cerca 1.468,5 quilotoneladas de emissão de CO2 evitado (Tabela 1). Entretanto, no cenário brasileiro, o processo de consolidação desta tecnologia se encontra em fases iniciais (cerca de 1,7% da matriz de energia elétrica brasileira), devido aos altos custos de aquisição dos sistemas FVs juntamente à desvalorização dos preços relativos internos comparados aos externos. Além disso, observa-se a falta de políticas de incentivos e subsídios fiscais para atração de investimentos e promoção de novos negócios no setor proposto – de forma a promover a disseminação da tecnologia FV no mercado nacional de energia elétrica.


			De fato, o custo de fabricação e geração (variável Capex) dos sistemas FVs, tem diminuído ao longo dos anos (Figura 8 e Figura 9) devido à evolução tecnológica e curva de aprendizagem no processo produtivo, resultando em economias de escalas, além do aumento da competitividade na oferta de matéria-prima – o que viabiliza sua aplicação. E por ser uma fonte de geração de energia intermitente, tem-se a necessidade de ser utilizada de modo associado a outras fontes de energia elétrica, de preferência renovável, ou sistemas de armazenamento de energia, com o objetivo de garantir a estabilidade e segurança energética.


			Tratando-se de GD pode-se concluir que o emprego de sistema fotovoltaico junto à unidade consumidora para autogeração possui um grande potencial a ser explorado no sistema de distribuição brasileiro, em que além de ser uma fonte de geração de energia `elétrica de apoio, sua aplicação permite a otimização de áreas geradoras de energia, diminuição de emissão de CO2, redução dos custos e perdas técnicas dentro do sistema de transmissão e distribuição de energia elétrica. 
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			RÜTHER, Ricardo. Edifícios solares fotovoltaicos: o potencial da geração solar fotovoltaica integrada a edificações urbanas e interligada à rede elétrica pública no Brasil. Florianópolis: Editora UFSC, 2004.
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Notas
 

			

				

					1.  Sistema de Bandeiras Tarifárias: é o sistema que indica se haverá ou não acréscimo no valor da energia a ser repassada ao consumidor final em função das condições de geração de eletricidade. Apresenta as seguintes modalidades: verde (sem acréscimo), amarela (condições de geração menos favoráveis) e vermelha (condições ainda mais custosas de geração) – apresentando as mesmas cores dos semáforos (Aneel, 2019).


				


				

					2.  IPTU Verde ou IPTU Sustentável, trata-se do desconto percentual sobre o valor do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) para quem instala um gerador de energia solar fotovoltaica em sua residência, com base em ações positivamente ecológicas, conforme projeto de Lei complementar 608/18.


				


				

					3.  TIR (Internal Rate of Return – IRR) é taxa que zera o VPL, onde o somatório dos fluxos de caixa das entradas descontados a esta taxa (VPL das entradas) menos o investimento inicial (VPL da saída) será igual a zero, em um determinado período.
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			Introdução


			Muitos países adotaram políticas que aumentam a participação de fontes renováveis de energia alternativa, especialmente na produção de eletricidade (Larsen; Sønderberg Petersen, 2013; Mccrone et al., 2017). Isso reflete uma combinação de preocupações sobre a segurança energética e as mudanças climáticas. Muitas tecnologias de energia renovável se tornaram competitivas em comparação com a produção fóssil devido aos avanços tecnológicos e ao aumento dos preços dos combustíveis fósseis. Em alguns países, o interesse nacional no crescimento “verde” e nas oportunidades de emprego também representam motor de política de curto prazo para a expansão das fontes renováveis de energia (Larsen; Sønderberg Petersen, 2013). A tendência é ilustrada pelos cenários globais sobre a expansão das energias renováveis no setor elétrico mostrado na Tabela 1. 
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